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Recorrente ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A

Interessado FAZENDA NACIONAL

• ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Ementa: TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. É inconstitucional o artigo 45
da Lei n° 8.212/1991, que trata de decadência de crédito
tributário. Súmula Vinculante n.° 08 do STF.

TERMO INICIAL: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da
ocorrência do fato gerador, se não houve antecipação do
pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha
ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, §

Recurso Especial do Sujeito Passivo Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao Recurso Especial do Sujeito Passivo, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Dalton César Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bernardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho que deram provimento ao recurso.
Ausente o Conselheiro Gileno Gurjão Barreto.

/C14A7V
ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator
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Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias
Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César
Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Gileno Gurjão Barreto, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.

Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A , com fulcro no art. 7°, inciso II do Regimento Interno
da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi
admitido em relação à(s) seguinte(s) matéria(s):quanto ao prazo de decadência para o
lançamento da CPMF.

Na sessão plenária de 09/11/04, a SEGUNDA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 202-126930, interposto
por ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A e decidiu: "Por maioria de votos,
negou-se provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Gustavo Kelly Alencar, Raimar da Silva
Aguiar e Marcelo Marcondes Meyer-Kozlowski que declararam a decadência parcial dos créditos
tributários lançados. Os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres e Antônio Carlos Bueno Ribeiro
votaram pelas conclusões, no que tange a decadência. Fez sustentação oral, pela Recorrente, a Dr°
Martha Dalescio Sá Teles. Ausente, justificadamente, a Conselheira Nayra Bastos Manatta.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n°202-15931, da relatoria do Conselheiro
Jorge Freire, cuja ementa abaixo se transcreve:

CPMF. DECADÊNCIA. A decadência dos tributos lançados por homologação, uma vez
não havendo antecipação de pagamento, é de cinco anos a contar do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (CTIV, art.
173, I). Precedentes Primeira Seção STJ (EREsp I 01407/SP). JUROS DE MORA.
Caracterizada a mora, legítima a cobrança dos juros moratórios, mesmo que o crédito
tributário esteja com sua exigibilidade suspensa, independentemente da causa desta,
desde que no momento da autuação não haja depósito tempestivo do montante
integral..

Contra-razões fls. 312/332.

É sucinto o relatório.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é procedente.
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DECADÊNCIA DE LANÇAR A CPMF

A matéria em debate no Especial cinge-se em saber, por primeiro, se o prazo de
decadência para o lançamento das contribuições sociais, sujeitar-se-ia às regras do CTN, pela
sistemática do lançamento por homologação, ou pela regra prevista no art. 45 da Lei n°
8.212/91 e, por último, caso a primeira opção seja a eleita, decidir se a existência ou não de
pagamento conduziria ou não a aplicação do 150,. § 4° para o art. 173, I, ambos do CTN.

O Supremo Tribunal Federal publicou no Diário Oficial da União, do dia
20/06/2008, o enunciado da Súmula vinculante n2 08, in verbis:

"Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os seguintes enunciados
de súmula vinculante que se publicam no Diário da Justiça e no Diário Oficial da
União, nos termos do § 4° do art. 2° da Lei n° 11.417/2006:

Súmula vinculante n° 8 - São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do
Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n°8.212/1991, que tratam de
prescrição e decadência de crédito tributário.

Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 556.664, reL Min.
Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.882, reL Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE
559.943, reI Min.Cármen Lúcia, j. 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min. Octcrvio Gallotti,
DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislação:

Decreto-Lei n°1.569/1997, art. 5°, parágrafo único Lei n°8.212/1991, artigos 45 e 46
CF, art. 146, III Brasília, 18 de junho de 2008.

Ministro Gilmar Mendes

Presidente"

(DOU n° 117, de 20/06/2008, Seção I, pág. I)

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, há de se
definir o termo inicial do prazo decadencial nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação.

Ressalvado meu entendimento pessoal, no sentido que, em se tratando de
lançamento de oficio, o prazo deve ser contado na forma do art. 173 do CTN, adotei em
plenário o posicionamento do STJ sobre a matéria.

Pois bem. No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a l' Turma do STJ assim se
pronunciou:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO
ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL.
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO INICIAL: (A)
PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR, SE NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (C77V, ART. 173,1);

3



, e .	 • , •
• •

Processo n° 16327.0000162004-10 	 CSRF/T02
Acórdão n.°02-03.331

fls. 4

(B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, ANDA QUE
PARCIAL (CTIV; ART. 150, 49.PRECEDENTES DA l' SEÇÃO.

(-)

3. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art.I73,
do CTN, segundo o qual 'direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário

extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 1 - do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado

4. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação — que, segundo o
art. 150 do CTIV; 'ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa' e
'opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa' —, há regra específica.
Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o

• prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o f 40 do art. 150 do CTIV: Precedentes da I°
Seção: ERESP 101.407/SP, MM. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000; ERESP
278727/DF, Min.Franciulli Netto, DJ de 28.10.2003; ERESP 279.473/SP, MM. Teori
Zavascki, DJ de 11.10.2004; AgRg nos ERESP 2I6.758/SP, Min. Teori Zavascki, de
10.04.2006.•

5. No caso concreto, todavia, não houve pagamento. Aplicável, portanto, conforme a
orientação acima indicada, a regra do art. 173, 1, do C7N.

6. Recurso especial a que se nega provimento."

No presente litigio verifica-se que não foram realizados pagamentos do devido,
na forma do art. 150 do CTN.

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso
Especial do Sujeito Passivo.

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

ANTONIO PRAGA
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